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EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 00688/2018
PROCESSO: 00150-00008919/2018-56. Das Partes: FUNDO DE APOIO A CULTURA-
SEC, CNPJ nº 03.658.028/0001-09 e o/a beneficiário/a CRISTINA MAYUMI NAGASE -
CPF n° 265.925.028-60. Do Objeto: Concessão de apoio financeiro para a realização do
projeto "BLOCOS". Do Valor: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Da Classificação Orça-
mentária: UO 16903; Gestão: 23903. Programa de Trabalho nº 13.392.6219.4091-0012 -
Apoio a Projetos Artísticos e Culturais; Fonte 100; Natureza de Despesa 33.90.48; Mo-
dalidade: Ordinário; Data da Emissão da Nota de Empenho: 05/10/2018; Ordenador Res-
ponsável: THIAGO ROCHA LEANDRO

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 00675/2018
PROCESSO: 00150-00007794/2018-47. Das Partes: FUNDO DE APOIO A CULTURA-
SEC, CNPJ nº 03.658.028/0001-09 e o/a beneficiário/a DIEGO SOUSA BRESANI - CPF n°
992.428.421-68. Do Objeto: Concessão de apoio financeiro para a realização do projeto
"FOTOLIVRO MARIA LUIZA". Do Valor: R$ 49.979,68 (quarenta e nove mil, novecentos
e setenta e nove reais e sessenta e oito centavos). Da Classificação Orçamentária: UO 16903;
Gestão: 23903. Programa de Trabalho nº 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos Ar-
tísticos e Culturais; Fonte 100; Natureza de Despesa 33.90.48; Modalidade: Ordinário; Data
da Emissão da Nota de Empenho: 05/10/2018; Ordenador Responsável: THIAGO ROCHA
LEANDRO

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 00690/2018
PROCESSO: 00150-00009356/2018-13. Das Partes: FUNDO DE APOIO A CULTURA-
SEC, CNPJ nº 03.658.028/0001-09 e o/a beneficiário/a KAMALA RAMERS - CPF n°
088.786.457-02. Do Objeto: Concessão de apoio financeiro para a realização do projeto
"SACI É UM PRESENTE". Do Valor: R$ 79.990,00 (setenta e nove mil, novecentos e
noventa reais). Da Classificação Orçamentária: UO 16903; Gestão: 23903. Programa de
Trabalho nº 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos Artísticos e Culturais; Fonte 100;
Natureza de Despesa 33.90.48; Modalidade: Ordinário; Data da Emissão da Nota de Em-
penho: 05/10/2018; Ordenador Responsável: THIAGO ROCHA LEANDRO

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 00691/2018
PROCESSO: 00150-00009361/2018-26. Das Partes: FUNDO DE APOIO A CULTURA-
SEC, CNPJ nº 03.658.028/0001-09 e o/a beneficiário/a BRUNO BATISTA RIBEIRO - CPF
n° 829.952.731-72. Do Objeto: Concessão de apoio financeiro para a realização do projeto
"CURUMINS". Do Valor: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Da Classificação Orçamentária:
UO 16903; Gestão: 23903. Programa de Trabalho nº 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a
Projetos Artísticos e Culturais; Fonte 100; Natureza de Despesa 33.90.48; Modalidade:
Ordinário; Data da Emissão da Nota de Empenho: 05/10/2018; Ordenador Responsável:
THIAGO ROCHA LEANDRO

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 00668/2018
PROCESSO: 00150-00006425/2018-37. Das Partes: FUNDO DE APOIO A CULTURA-
SEC, CNPJ nº 03.658.028/0001-09 e o/a beneficiário/a RODRIGO DRUMMOND DA SIL-
VEIRA - CPF n° 021.702.331-21. Do Objeto: Concessão de apoio financeiro para a rea-
lização do projeto "NOVA CENA DA MUSICA INSTRUMENTAL". Do Valor: R$
50.000,00 (cinquenta mil reais). Da Classificação Orçamentária: UO 16903; Gestão: 23903.
Programa de Trabalho nº 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos Artísticos e Culturais;
Fonte 100; Natureza de Despesa 33.90.48; Modalidade: Ordinário; Data da Emissão da Nota
de Empenho: 05/10/2018; Ordenador Responsável: THIAGO ROCHA LEANDRO

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 00686/2018
PROCESSO: 00150-00008903/2018-43. Das Partes: FUNDO DE APOIO A CULTURA-
SEC, CNPJ nº 03.658.028/0001-09 e o/a beneficiário/a PATRICIA LUCIA MERCIO DA
SILVEIRA SÁ - CPF n° 999.306.171-91. Do Objeto: Concessão de apoio financeiro para a
realização do projeto "TEM SACI NA BIBLIOTECA!". Do Valor: R$ 49.998,00 (quarenta e
nove mil, novecentos e noventa e oito reais). Da Classificação Orçamentária: UO 16903;
Gestão: 23903. Programa de Trabalho nº 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos Ar-
tísticos e Culturais; Fonte 100; Natureza de Despesa 33.90.48; Modalidade: Ordinário; Data
da Emissão da Nota de Empenho: 05/10/2018; Ordenador Responsável: THIAGO ROCHA
LEANDRO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 16/2018 - FAC AUDIOVISUAL
SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE AJUSTE COM RECURSOS

DO FUNDO DE APOIO À CULTURA
O SECRETÁRIO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições e
nos termos da Lei Complementar N° 934/2017 - Lei Orgânica da Cultura (LOC) e do
Decreto Distrital n° 38.933/2018, torna público o processo de seleção de projetos artísticos
e culturais na área de audiovisual para firmar termo de ajuste de apoio financeiro com o
Fundo de Apoio à Cultura, advindo do processo 00150-00008272/2018-62, conforme as
seguintes condições. Os projetos contemplados na linha de apoio relacionada no item 1.3
deste edital receberão recursos provenientes do Fundo Setorial do Audiovisual, regido pelas
disposições da Lei nº 11.437, de 28 de dezembro de 2006, e do Decreto nº 6.299, de 12 de
dezembro de 2007, e pelo Regulamento Geral do Programa de Apoio ao Desenvolvimento da
Indústria Audiovisual - PRODAV, disponível no portal da ANCINE na internet.
1. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste Edital a seleção de projetos culturais, na área de audiovisual, aptos
a receberem apoio financeiro do Fundo de Apoio à Cultura.
1.2 As propostas devem estar enquadradas nas linhas de apoio, cuja descrição e requisitos
específicos estão apresentados no Anexo I deste Edital.
1.3 A linha de apoio de Produção de Longa-metragem, detalhada no Anexo I deste Edital,
será realizada com recursos provenientes do Fundo Setorial do Audiovisual - FSA, vinculado
à ANCINE.
1.4 É vedada a utilização dos recursos disponibilizados através deste edital em conteúdos
religiosos ou políticos, concursos, publicidade, televendas, infomerciais, propaganda política
obrigatória, conteúdo audiovisual veiculado em horário eleitoral gratuito, conteúdos jor-
nalísticos, programas de auditório ancorados por apresentador, bem como em obras au-
diovisuais de natureza publicitária, institucional ou corporativa; obra jornalística; obra pro-
mocional; obra pornográfica; obra videomusical; videoaula; programa cuja finalidade prin-
cipal seja o registro ou transmissão de eventos, ainda que editados, como competições
esportivas, shows de música, apresentações de ópera, peças teatrais, espetáculos de dança,
entre outros; de acordo com as definições das instruções normativas no 95 e no 104 da
ANCINE.

1.5 Também é vedada a utilização dos recursos disponibilizados através de edital em pro-
dução de conteúdo:
I - discriminatório contra a mulher;
II - que incentive a violência contra a mulher;
III - que exponha a mulher a constrangimento;
IV - homofóbico;
V - que represente qualquer tipo de discriminação;
VI - que atentem contra a dignidade de idosos, afrodescendentes, homossexuais, mulheres e
pessoas com deficiência, compreendendo atentado à dignidade das mulheres músicas, danças
ou coreografias que as desvalorizem, as exponham ao constrangimento ou incentivem a
violência contra elas, sendo aplicável no que couber o disposto na Lei n° 6.212/2018.
2. DOS RECURSOS FINANCEIROS
2.1 O valor total deste Edital é de R$ 27.775.000,00 (vinte e sete milhões, setecentos e
setenta e cinco mil reais) dos quais, de R$ 12.775.000,00 (doze milhões setecentos e setenta
e cinco mil reais) serão pagos pelo Fundo de Apoio à Cultura e R$ 15.000.000,00 (quinze
milhões de reais) serão pagos pela Agência Nacional do Cinema - ANCINE, por meio do
Fundo Setorial do Audiovisual - FSA. Os valores disponibilizados para cada linha de apoio
estão descritos no Anexo I deste Edital.
2.2 A despesa decorrente do apoio aos projetos selecionados correrá à conta dos recursos
orçamentários destinados ao Fundo de Apoio à Cultura.
2.3 Será firmado Termo de Ajuste Geral com o agente cultural proponente do projeto
contemplado no âmbito deste edital, após confirmação da disponibilidade orçamentária.
3. DO PRAZO, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.
3.1. Os projetos culturais, com toda documentação exigida, deverão ser enviados no período
entre 10 de outubro de 2018 e 29 de outubro de 2018 até às 18h, por meio de sistema
eletrônico, disponível no seguinte endereço: https://editais.cultura.d f . g o v. b r / # / l o g i n .
3.2 Devem compor o projeto enviado os documentos abaixo relacionados, que juntos com-
põem o plano de trabalho, conforme possibilidade prevista no Art. 42 do Decreto
38.933/2018:
a) Formulário de Inscrição, conforme Anexo II deste edital, disponibilizado no site do FAC
(www.fac.df.gov.br) e da Secretaria de Estado de Cultura (www.cultura.df.gov.br) .
b) Planilha orçamentária, conforme modelo constante no anexo III deste Edital;
c) Currículo do proponente com as comprovações que o mesmo julgar necessárias para sua
avaliação;
d) Currículo resumido dos integrantes da ficha técnica;
e) Documentos relacionados nos requisitos específicos da linha de apoio em que o projeto
será inscrita, quando houver;
f) Outros documentos que o proponente julgar necessário para auxiliar na avaliação do
mérito cultural do projeto.
3.3 O proponente é o responsável pelo ônus decorrente da apresentação, qualidade visual,
conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto.
3.4 No ato da inscrição, todos os projetos receberão um número específico, que passará a ser,
para todos os fins, o número de identificação do projeto.
3.5 Só poderão participar deste edital os proponentes, pessoas físicas ou jurídicas, com ou
sem fins lucrativos, que possuírem registro já concedido e válido, no Cadastro de Entes e
Agentes Culturais do Distrito Federal (CEAC) mantido pela Secretaria de Estado de Cultura
do Distrito Federal.
3.5.1 Os proponentes interessados em realizar renovação ou inscrição no Cadastro de Entes
e Agentes Culturais - CEAC terão de apresentar a solicitação até, no máximo, 17 de outubro
de 2018.
3.5.2 O registro no Cadastro de Entes e Agentes Culturais do Distrito Federal (CEAC) está
condicionado a prova de residência ou domicílio no Distrito Federal há pelo menos 2 (dois)
anos, conforme estabelecido no § 1º do Art. 31 do Decreto 38.933/2018.
3.5.3 O proponente poderá consultar sobre a regularidade do seu cadastro através do site do
FAC (www.fac.df.gov.br) ou presencialmente na sede da Secretaria, situada no Anexo do
Teatro Nacional Brasília/DF.
3.6 Para agentes culturais interessados em inscrever projetos na linha de apoio de Produção
de Longa-metragem, além de possuir registro, já concedido e válido no momento da ins-
crição, no Cadastro de Entes e Agentes Culturais do Distrito Federal (CEAC), o agente
cultural proponente deverá ser pessoa jurídica com fins lucrativos e empresa produtora
brasileira independente, com registro regular e, classificada na ANCINE como agente eco-
nômico brasileiro independente, nos termos da Instrução Normativa nº 91, de 1º de dezembro
de 2010, pertencentes ou não a grupos econômicos, ou empresa de distribuição cinema-
tográfica, exclusivamente para projetos inscritos na linha de apoio de Comercialização/Dis-
tribuição de Longa-metragem.
3.7 Para a linha de apoio de Produção de Longa-metragem, detalhada no Anexo I deste
Edital, é vedadas a participação de agentes culturais proponentes pessoas jurídicas sem fins
lucrativos, associações sem fins lucrativos ou instituições religiosas.
3.8 Entende-se por empresa brasileira de produção independente aquela constituída sob as
leis brasileiras cujo poder decisório seja de pessoas físicas brasileiras, que não tenha qualquer
associação ou vínculo com empresas de serviços de radiodifusão e cabo-distribuição de sons
e imagens ou operadoras de comunicação eletrônica de massa e, que assume a respon-
sabilidade legal pelo projeto e seu desenvolvimento de acordo com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital.
3.9 Para a linha de apoio de Produção de Longa-metragem, o proponente deve possuir
Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE em uma das seguintes atividades,
seja principal ou secundária:
I - 59.11-1/01 - estúdios cinematográficos;
II - 59.11-1/02 - produção de filmes para publicidade;
III - 59.11-1/99 - atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de
televisão não especificadas anteriormente.
3.10 Para os projetos inscritos nas linhas de apoio de Produção de Longa-metragem devem
ser considerados também os parâmetros para contratação pelo FSA, previsto no Anexo IV
deste Edital.
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3.11 Cada agente cultural proponente poderá concorrer para obtenção de apoio financeiro
com, no máximo, 2 (dois) projetos, considerando o bloco de editais composto pelos Editais
FAC Áreas Culturais 2018 e FAC Audiovisual 2018, mas somente 1 (um) poderá ser
contemplado.
3.11.1 Na hipótese de apresentação de mais de 2 (dois) projetos pelo mesmo agente cultural
proponente, somente serão analisados os dois últimos projetos enviados, sendo os demais
automaticamente desclassificados, salvo na hipótese em que houver pedido de desistência de
um dos projetos inicialmente enviados, antes do término do período de inscrição.
3.11.2 Caso os 2 (dois) projetos apresentados pelo proponente alcancem a pontuação ne-
cessária para contemplação, o proponente terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos a contar da
publicação para definir qual dos seus projetos será contemplado. Vencido o prazo, será
contemplada a primeira proposta enviada.
3.12 O Proponente deve exercer, necessariamente, pelo menos uma das seguintes funções
diretivas: de produção, coordenação, gestão artística ou concepção artística; e/ou de re-
levância artístico-cultural no projeto. Também do proponente será a responsabilidade pela
execução operacional, gerencial e financeira do projeto e pelas obrigações relativas ao
repasse das receitas decorrentes da exploração comercial da obra.
3.12.1 Para a linhas de apoio: 1.1, 1.2.1, 1.2.2, , 1.3, 1.4, 1.5 e 1.6, relacionadas no anexo I
deste Edital, o proponente deverá obrigatoriamente exercer ao menos uma das funções
abaixo elencadas:
I- Diretor;
II- Roteirista;
III- Produtor Executivo;
IV - Produtor Associado;
V - Diretor de Produção;
VI - Empresa Produtora;
VII - Empresa de distribuição cinematográfica (exclusivamente para projetos inscritos na
linha de apoio de Comercialização/Distribuição de Longa-metragem).
VIII - Script Doctor e/ou Líder do Núcleo (exclusivamente para projetos inscritos na linha de
apoio de Núcleo Criativo).
3.12.2 Para proponente pessoa jurídica, com proposta inscrita nas linhas de apoio: 1.1, 1.2.1,
1.2.2, 1.3, 1.4 , 1.5 e 1.6,, relacionadas no anexo I deste Edital, pelo menos uma das funções
relacionadas no item 3.12.1 deve ser executada pela própria pessoa jurídica ou por um dos
dirigentes, sócios administradores, sócios majoritários ou sócios diretores.
3.13 O apoio financeiro concedido, em qualquer linha de apoio, a pessoas físicas, Empresário
Individual ou Microempreendedor Individual (MEI), não poderá ser superior a R$
200.000,00 (duzentos mil reais).
3.14 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) e demais pessoas jurídicas
não se enquadram na vedação acima.
3.15 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não superior a 2 (dois)
anos.
3.16 Após o envio dos projetos, não será permitida a juntada de documentos adicionais nem
alterações/retificações dos documentos já apresentados, salvo hipótese prevista no item 8.6
deste edital.
4. DOS IMPEDIMENTOS
4.1 É vedada a inscrição de projetos por todos aqueles que integram o quadro de servidores
efetivos ou comissionados vinculados à Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal,
dos membros ou suplentes do Conselho de Cultura do Distrito Federal ou do Conselho de
Administração do FAC, bem como de seus cônjuges e parentes até o terceiro grau.
4.2 Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar
projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou administradores já tenham apresentado projetos
nesta seleção enquanto pessoa física, sendo considerando para este impedimento o bloco de
editais composto pelos Editais do FAC Áreas Culturais 2018 e FAC Audiovisual 2018.
Também é vedada a inscrição daquelas cujos sócios, diretores e/ou administradores forem
parentes até o terceiro grau ou cônjuges de servidores efetivos ou comissionados vinculados
à Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal, dos membros do Conselho de Cultura
do Distrito Federal ou do Conselho de Administração do FAC.
4.3 Também estão impedidos de participar da seleção os que sejam indicados ou designados
para compor comissão de julgamento que atuará na etapa de análise técnica e de mérito
cultural dos projetos inscritos neste edital, bem como seus cônjuges e parentes até terceiro
grau.
4.4 É vedada a inscrição de projetos cujo objeto seja destinado a coleções particulares ou
circuitos privados com limitações de acesso.
4.4.1 A vedação prevista não se configura nos casos de em que o objetivo do projeto cultural
é promover a disponibilização ao público de determinada coleção particular.
4.5 É vedada a transferência de recursos financeiros a pessoas físicas ou jurídicas de direito
público ou privado, em situação de inadimplência com prestação de contas proveniente de
convênios ou de instrumentos congêneres, conforme registro constante no cadastro do
SIAC/SIGO.
4.6 Estão impedidas de apresentar projetos às pessoas jurídicas suspensas temporariamente
de participar em licitação e impedidas de contratar no âmbito da Administração Direta do
Distrito Federal e as declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração
Pública dos demais entes da Federação.
4.7 Também estarão impedidos de participar o agente cultural que tenha sido penalizado com
uma das seguintes sanções estabelecidas no Art.61 do Decreto 38.933/2018:
I - suspensão temporária da participação em seleção promovida pela Secretaria de Estado de
Cultura, por prazo não superior a 02 anos;
II - impedimento de celebrar com a Secretaria de Estado de Cultura instrumento jurídico com
repasse de recursos públicos ou que preveja apoio em bens ou serviços mediante execução
direta pela administração pública, por prazo não superior a 02 anos; ou
III - declaração de inidoneidade para participar de seleção ou celebrar instrumento jurídico
com repasse de recursos públicos ou que preveja apoio em bens ou serviços mediante
execução direta, válida para todos os órgãos e entidades da administração pública distrital,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação.
4.8 Exclusivamente na linha de apoio de Produção de Longa-metragem, detalhada no Anexo
I deste Edital, também é vedada a participação de projetos cujo agente cultural proponente
possua entre os seus sócios, gerentes e administradores:

I- servidores ou ocupantes de cargo em comissão da ANCINE, ou respectivo cônjuge ou
companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau;
II - funcionários do agente financeiro do FSA, ou respectivo cônjuge ou companheiro ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau.
5. DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS E DO REPASSE DOS RECUR-
SOS FINANCEIROS
5.1 O Plano de Trabalho deve ser o mais detalhado possível, não sendo permitido apresentar
na planilha orçamentária itens genéricos que não expressem com clareza a quantificação e os
custos dos serviços e bens relacionados.
5.2 Os custos listados na Planilha Orçamentária do projeto deverão ser compatíveis com os
preços praticados no mercado.
5.2.1 A compatibilidade será avaliada de acordo com a experiência e conhecimento técnico
dos membros da comissão de julgamento que atuará na etapa de análise técnica e de mérito
cultural e poderá levar em consideração também planilhas, inclusive planilha de custos
aprovada pela ANCINE, após a publicação da Instrução Normativa nº 99, de 29 de maio de
2012, tabelas de referência, publicações e outros meios de acesso público, incluindo-se
preços anteriormente praticados pelo Governo do Distrito Federal em projetos ou eventos
semelhantes.
5.2.2 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados total ou parcialmente se, após
análise, não forem considerados com preços compatíveis aos praticados no mercado.
5.2.3 Os itens também poderão ser glosados total ou parcialmente se, após análise, forem
considerados incoerentes ou em desconformidade com o projeto apresentado.
5.2.4 Contra a decisão de realização de glosas totais ou parciais caberá recurso de acordo
com o previsto no item 9.3 do edital.
5.3 Compõem a planilha orçamentária, conforme modelo constante no anexo III deste Edital,
informações sobre cada item necessário para execução do projeto, constando: etapa do
projeto na qual o item será necessário; descrição do item; justificativa para o valor solicitado
para custeio de cada item; provimento; tipo da despesa; unidade de medida; quantidade; valor
unitário e valor total.
5.4 Os itens da planilha orçamentária devem apresentar campo específico destinado à fonte
dos recursos, com indicação clara de quais itens e quanto será custeado com os recursos
financeiros solicitados ao FAC e quais itens e quanto será custeado com recursos financeiros
provenientes de outras fontes.
5.5 O valor solicitado pelo projeto não poderá ser superior ao valor máximo permitido pela
linha de apoio no qual está inscrito, conforme descrito no Anexo I do Edital.
5.5.1 Caso o valor solicitado seja superior ao valor máximo permitido pela linha de apoio em
que o projeto foi inscrito, será realizada glosa do valor que excede o limite permitido, desde
que o valor excedente não ultrapasse 25% do valor máximo permitido pela linha de
apoio.
5.6 Deverão ser utilizados recursos do FAC para a realização da divulgação do projeto no
montante mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total solicitado ao FAC pela proposta,
excetuando-se para projetos inscritos nas linhas de apoio de Desenvolvimento de projeto
cinematográfico de longa-metragem ou obra seriada, Núcleo Criativo, Produção de Longa-
metragem, Publicação (catálogos, periódicos, livros, revistas especializadas, etc.) e Res-
tauração/Preservação de Acervo, detalhadas no Anexo I deste Edital.
5.6.1 Para os projetos inscritos na linha de Produção de Longa-metragem é vedada previsão
na planilha orçamentária do projeto de gastos destinados à divulgação.
5.6.2 São considerados gastos com divulgação a compra de espaços de mídias em jornais,
revistas, sites e outros suportes de divulgação, bem como gastos com a contratação de
Assessoria de Imprensa, Comunicação e Publicidade, inclusive em ações voltadas às redes
sociais, contratação de pessoal cuja atividade primordial seja a elaboração e a estruturação de
estratégias de divulgação do projeto, e também com a elaboração, confecção e impressão de
material utilizado para este fim, dentre outros.
5.7 O valor solicitado ao FAC não poderá ser superior ao valor máximo permitido pela linha
de apoio em que a proposta foi inscrita, conforme descrito no Anexo I do Edital.
5.8 A previsão de gastos com despesas administrativas de gestão e execução do projeto, tais
como remuneração de pessoal administrativo, serviços contábeis, jurídico e respectivos en-
cargos sociais, aluguel, serviços de água, luz, telefonia fixa, telefonia celular, contabilidade,
materiais de consumo e expediente, não poderá ultrapassar 15% (quinze por cento) do valor
total do projeto, com exceção da linha de apoio de Produção de Longa-metragem na qual é
vedada a previsão de gastos administrativos na planilha orçamentária do projeto.
5.8.1 Ao proponente é vedado receber pela execução das atividades previstas neste item.
5.9 As despesas com a elaboração do projeto a ser apresentado na seleção obedecerão ao
percentual máximo de 5% do montante total solicitado ao FAC. Ao proponente é vedado
receber pela execução da atividade prevista neste item.
5.9.1 Para os projetos inscritos na linha de apoio de Produção de Longa-metragem é vedada
a previsão na planilha orçamentária de gasto voltado a elaboração do projeto apresentado.
5.10 No caso de obras materializadas em suporte físico (livro, CD, DVD, entre outros),
deverão ser doados, no mínimo, 5% da tiragem ao Fundo de Apoio à Cultura do Distrito
Federal.
5.11 Recursos provenientes de cobrança de ingresso deverão ser revertidos ao próprio
projeto, devendo ser apresentado na planilha orçamentária à previsão de arrecadação, jun-
tamente com a relação de quais itens serão custeados com esse recurso.
5.12 O repasse dos recursos será realizado sob o regime antecipado, sendo depositados
integralmente em conta corrente específica, aberta junto ao Banco de Brasília - BRB, exceto
no caso específico previsto a seguir:
5.12.1 Para os projetos inscritos na linha de apoio de Produção de Longa-metragem o repasse
dos recursos será efetuado pelo Fundo Setorial Audiovisual (FSA), condicionado a estar o
proponente adimplente perante a ANCINE, o FSA e o BRDE, além de comprovar re-
gularidade fiscal, previdenciária, trabalhista, para com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS e no CADIN (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Federais).
5.13 Para os projetos contemplados na linha de Produção de Longa-metragem, detalhada no
Anexo I deste edital, o agente cultural contemplado deverá observar as normas do FSA para
a contratação dos investimentos, bem como as regras relativas aos direitos sobre os con-
teúdos produzidos ou distribuídos, ao retorno financeiro ao FSA e à prestação de contas,
conforme orientação da ANCINE (Anexos IV deste Edital).
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6. DO PLANO DE DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS
6.1 Todos os produtos artísticos culturais e peças de divulgação deverão exibir as logomarcas
do Fundo de Apoio à Cultura - FAC, Secretaria de Cultura do DF e Governo de Brasília,
devendo ser observadas as vedações ao uso das logomarcas da Secretaria de Cultura e do
Governo de Brasília no período eleitoral, durante o período que compreende os 3 (três)
meses que antecedem a eleição. Além de utilizados nas ações de divulgação do projeto, o
material deve ser disponibilizado nos locais de apresentação e exibição (impresso, virtual ou
audiovisual), na sede do grupo e na própria obra, de forma nítida e em local visível,
obedecido manual oficial de aplicação de marca disponível no site do FAC
(www.fac.df.gov.br), devendo todo material ser encaminhado ao e-mail logomarcafac@cul-
tura.df.gov.br para aprovação.
6.2 É obrigação do beneficiário contemplado divulgar nos meios de comunicação, quando for
o caso, a informação de que o projeto aprovado é apoiado, patrocinado ou apresentado pelo
Fundo de Apoio à Cultura do Distrito Federal, considerando regras previstas no manual
oficial de aplicação de marca disponível no site da Secretaria de Cultura do Distrito Federal
(www.cultura.df.gov.br) e no site do FAC (www.fac.df.gov.br).
6.3 Todos os projetos contemplados na seleção de que trata este edital deverão ser inseridos
na plataforma on-line Mapa nas Nuvens (mapa.cultura.df.gov.br).
7 . DOS PROJETOS DE AUDIOVISUAL COM APOIO DA ANCINE
7.1 Os projetos audiovisuais deverão ter como objetivo a produção de conteúdo brasileiro
independente nos termos do inciso V do art. 1° da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de
setembro de 2001, e, ainda, ser realizados por produtora brasileira independente, nos termos
da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011.
7.2 Os direitos patrimoniais sobre os conteúdos produzidos, comercializados ou distribuídos
com investimento do FSA na linha de apoio de Produção de Longa-metragem, deverão
pertencer aos seus autores e/ou a produtoras brasileiras independentes, observando-se, ainda,
o Capítulo VI do Regulamento Geral do Programa de Apoio ao Desenvolvimento da In-
dústria Audiovisual - PRODAV.
7.3 O rendimento decorrente da exploração comercial da obra audiovisual produzida com
investimento do FSA caberá aos detentores de direitos patrimoniais e deverá ser distribuído
na proporção de suas cotas pertencendo aos seus autores e/ou a produtoras brasileiras
independentes, salvo o disposto no item 130.2 do Capítulo VI do Regulamento Geral do
Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Indústria Audiovisual - PRODAV e demais
disposições ali previstas.
7.4 Cópias de todos os contratos que envolvam transferência de licenças ou de direitos
patrimoniais sobre a obra audiovisual deverão ser enviadas ao agente credenciado do FSA,
no momento da inscrição e durante a execução do projeto.
7.5 O agente cultural proponente, no que lhe couber, deverá observar, nos contratos e acordos
com terceiros, a participação do FSA na Receita Líquida do Produtor (RLP) auferida na
comercialização da obra.
7.6 No caso de projetos realizados em coprodução internacional, deverão ser observados os
termos do inciso V do artigo 1º da Medida Provisória nº 2228-1/2001, além das seguintes
disposições:
I - A coprodução deverá ser comprovada por meio de contrato ou pré-contrato com empresa
estrangeira, redigido em língua portuguesa, ou com tradução juramentada, caso redigido em
língua estrangeira, dispondo sobre as obrigações das partes no empreendimento, os valores e
aportes financeiros envolvidos e a divisão de direitos sobre a obra.
II - Os recursos a serem investidos, assim como o cálculo da participação do FSA, terão
como base o total de itens financiáveis de responsabilidade da parte brasileira. Da mesma
forma, o FSA terá participação sobre as receitas proporcionais à parte brasileira na divisão
dos territórios em todos e quaisquer segmentos de mercado e janelas de exploração, exis-
tentes ou que venham a ser criados, observando as condições sobre retorno do investimento
dispostas no Regulamento Geral do PRODAV.
III - No momento da contratação do investimento, será exigido o reconhecimento provisório
da coprodução internacional pela ANCINE, nos termos da Instrução Normativa nº 106, de 24
de julho de 2012, que dispõe sobre o reconhecimento do regime de coprodução internacional
de obras audiovisuais não-publicitárias brasileiras, ou norma equivalente que a substitua.
IV - Coproduções internacionais estabelecidas após a decisão final de investimento no
projeto estarão sujeitas à análise do FSA para revisão das condições de retorno do in-
vestimento, desde que exista o reconhecimento provisório da coprodução pela ANCINE.
7.7 Para fins da previsão normativa relativa ao Depósito Legal, a cópia final da obra
audiovisual deverá respeitar os seguintes suportes e sistemas:
I - finalização em película cinematográfica com bitola de 35 mm (trinta e cinco milímetros)
e finalização em sistema digital de alta definição; ou,
II - finalização em sistema digital de alta definição, no caso de obras com previsão de
exibição exclusiva no circuito de salas com projeção digital; ou,
III - finalização em fita magnética suporte BETA, sistema digital, NTSC ou em fita mag-
nética, sistema digital de alta definição, no caso de obras audiovisuais não publicitárias com
destinação inicial diferente do Segmento de Mercado Audiovisual - Salas de Exibição.
7.8 São consideradas finalizações em sistema digital de alta definição os seguintes formatos:
Full HD: 1920 x 1080 pixels; 2K: 2048 x 1080 pixels; QHD (WQHD): 2560 x 1440 pixels;
4K (UHDTV ou QFHD): 3840 x 2160 pixels; 5K: 5120 x 2880 pixels; e 8K: 7680 x 4320
pixels.
7.9 A cópia final da obra audiovisual entregue para fins de depósito legal, em sistema digital
de alta definição, deverá conter necessariamente legendagem descritiva, LIBRAS e au-
diodescrição, gravados em canais dedicados de dados, vídeo e áudio, respectivamente, e que
permitam o seu acionamento e desligamento.
8. DOS MOTIVOS DE EXCLUSÃO
8.1 Serão considerados motivos de exclusão de projetos culturais na fase de mérito cultural
qualquer um dos abaixo elencados:
I. Obter pontuação igual a 0 (zero) em qualquer um dos quesitos gerais apresentados no item
10.2 do edital.
II. Descumprimento do item 3.12 deste edital, o qual determina que o proponente deve
exercer funções diretivas de produção, coordenação, de gestão artística ou concepção artística
ou de relevância artístico-cultural no projeto.
III. Não inclusão da pessoa jurídica ou de um de seus sócios, diretores e/ou administradores,
conforme definição em estatuto de cada instituição, na ficha técnica dos projetos apre-
sentados por pessoa jurídica;

IV. Realização de glosa de mais de 25% do total solicitado ao Fundo de Apoio à Cultura.
8.2 Serão motivos de exclusão de projetos culturais na fase de admissibilidade qualquer um
dos abaixo elencados, considerando possibilidades de adequação, conforme estabelecido nos
itens 9.6 e 9.6.1 deste edital:
I. Enquadramento entre os impedimentos previstos no Item 4 deste Edital;
II. Descumprimento dos requisitos gerias ou específicos estabelecidos para a linha de apoio
na qual o projeto está inscrito, descritos neste edital em seu Anexo I;
III. Não possuir Cadastro de Ente e Agente Cultural - CEAC já concedido e válido;
IV. Não atendimento da previsão de percentual mínimo de 5% para divulgação na planilha
orçamentária, excetuando-se para projetos inscritos nas linhas de apoio de Desenvolvimento
de projeto cinematográfico de longa-metragem ou obra seriada, Núcleo Criativo, Produção de
Longa-metragem, Publicação (catálogos, periódicos, livros, revistas especializadas, etc.) e
Restauração/Preservação de Acervo, detalhadas no Anexo I deste Edital.
V. Proponentes Pessoa Física, Empresário Individual ou Microempreendedor Individual
(MEI) cujo projeto apresentado solicite apoio financeiro superior a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais).
VI. Realização de glosa de mais de 25% do total solicitado ao Fundo de Apoio à Cultura.
9. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE SELEÇÃO E PRAZOS PARA RECURSO
9.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das seguintes fases de
julgamento:
I. Análise técnica e de mérito cultural dos projetos, a ser realizada por comissão de jul-
gamento específica designada através de Portaria emitida pelo Secretário de Estado de
Cultura do Distrito Federal;
II. Admissibilidade, a ser realizada pela Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal,
onde será observado o cumprimento dos requisitos formais e documentais previstos neste
edital e em seus anexos. Nesta etapa serão analisados somente os projetos que, após a fase
de mérito cultural, obtiverem classificação que os coloquem em condição de contemplação,
considerando os critérios de distribuição e remanejamento dos recursos previsto no item 11
deste edital.
9.2 As comissões de julgamento serão formadas por pelo menos 3 (três) membros designados
por ato publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.
9.2.1 Serão designados para atuar na comissão de julgamento pareceristas contratados me-
diante credenciamento.
9.2.2 A comissão de julgamento formada por pareceristas irá atuar na etapa de análise técnica
e de mérito cultural dos projetos.
9.3 Contra a decisão da fase de admissibilidade ou de mérito cultural, caberá recurso
fundamentado e específico destinado ao Conselho de Administração do FAC.
9.3.1. Os recursos de trata o item 9.3 deverão ser apresentados no prazo de 10 (dez) dias
corridos a contar da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o
primeiro dia útil posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da decisão após
esta fase.
9.3.2 Para os projetos inscritos na linha de apoio de Produção de Longa-metragem, Obra
Seriada para TV, Complementação / Finalização / Comercialização/Distribuição de Longa-
metragem e que não forem convocados para a defesa oral, caberá recurso fundamentado e
específico ao Conselho de Administração do FAC - CAFAC, no prazo de 10 (dez) dias
corridos a contar da publicação preliminar do resultado, considerando-se para início da
contagem o primeiro dia útil posterior à publicação, não cabendo recurso administrativo da
decisão do Conselho nesta fase.
9.4 Os resultados de cada etapa de seleção serão publicados no Diário Oficial do Distrito
Federal, no site da Secretaria de Cultura do Distrito Federal (www.cultura.df.gov.br) ou do
Fundo de Apoio à Cultura (www.fac.df.gov.br).
9.5 Não será permitida a complementação de documentação por ocasião da interposição de
recurso na fase de mérito cultural.
9.6 Na apresentação de recursos contra a decisão referente à fase de admissibilidade será
permitida a juntada de novos documentos que tenham como objetivo adequar o projeto ou
suprir as ausências apontadas como motivo de exclusão nos pareceres de análise de ad-
missibilidade.
9.6.1 Se mesmo após a análise do recurso, considerando as novas informações e documentos
apresentados, o projeto permanecer sem atender os requisitos formais e documentais pre-
vistos neste edital, o projeto será excluído da seleção, não cabendo novo recurso ad-
ministrativo da decisão do conselho nesta fase.
10. DOS QUESITOS GERAIS E ESPECÍFICOS DE ANÁLISE DO MÉRITO CULTURAL
DOS PROJETOS.
10.1 Entende-se por Análise do Mérito Cultural a identificação, tanto individual quanto
comparativa, de aspectos relevantes dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma linha
de apoio, realizada através da atribuição fundamentada de notas aos quesitos gerais e
específicos descritos neste edital, com o intuito de selecionar os melhores projetos dentre os
concorrentes, considerando os princípios e objetivos do Sistema de Arte e Cultura do DF.
10.2 Para esta seleção serão considerados os quesitos gerais de pontuação com peso e
aspectos norteadores conforme abaixo estabelecido:

Quesitos Técnicos
Descrição Pontuação

máxima
Peso Resultado

Coerência do Plano de Trabalho à Justificativa e aos Objetivos do
projeto proposto - a análise deverá avaliar e valorar a viabilidade
técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos, sua
execução e a adequação ao objeto, metas e objetivos previstos.

5 4 20

Quesitos gerais de Qualidade da Ficha Técnica
Descrição Pontuação

máxima
Peso Resultado

Relevância da trajetória artística e cultural da Ficha Técnica - análise
da qualidade da carreira dos principais profissionais que compõem o
corpo técnico, verificando a coerência ou não em relação às atri-
buições que serão executadas por eles no projeto.

5 2 10

Relevância da trajetória artística e cultural do proponente - análise da
carreira do proponente, realizada com base no currículo e compro-
vações enviados juntamente com a proposta, verificando se são con-
dizentes com as características do projeto.

5 3 15

Análise da capacidade de gestão do projeto - a análise deverá verificar
se o proponente e a equipe apresentada na ficha técnica tem ca-
pacidade de gestão em relação ao projeto proposto.

5 1 5

Quesitos gerais de qualidade do projeto
Descrição Pontuação

máxima
Peso Resultado
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Coerência do objeto, justificativa e metas do projeto - a análise deverá
considerar, para fins de avaliação e valoração, se o conteúdo do
projeto apresenta, como um todo, coerência, observando o objeto, a
justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma clara os
resultados que serão obtidos.

5 4 20

Pontuação - Quesitos Gerais 70
Pontuação - Quesitos Específicos 30
Pontuação Total dos Projetos 100

10.3 Além dos quesitos gerais apresentados no item anterior, as propostas serão avaliadas em
relação a quesitos específicos descritos no Anexo I deste Edital, de acordo com a linha de
apoio em que a proposta está inscrita.
10.4 Em caso de empate serão utilizados para fins de classificação das propostas a maior
nota nos quesitos gerais na ordem abaixo definida:
I - Maior pontuação no somatório dos quesitos específicos;
II - Coerência do objeto, justificativa e metas do projeto;
III - Relevância da trajetória artística e cultural do proponente;
IV - Relevância da trajetória artística e cultural da Ficha Técnica;
V - Coerência do Plano de Trabalho à Justificativa e aos Objetivos do projeto proposto;
VI - Análise da capacidade de gestão do projeto.
10.5 Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o desempate serão
adotados critérios de desempate na ordem a seguir:
I - Aquele proponente que menos vezes recebeu apoio financeiro pelo Fundo de Apoio à
Cultura a contar do ano 2000;
II - Aquele proponente que tiver o Cadastro de Ente e Agente Cultural (CEAC) mais
antigo.
III - Sorteio em ato público.
10.6 Os projetos que receberem pontuação total inferior a 60 pontos serão inabilitados.
10.7 Para os projetos inscritos nas linhas de apoio de Produção de Longa-metragem, Obra
Seriada para TV, Complementação de Obra Audiovisual, e Comercialização/Distribuição de
Longa-metragem a etapa de mérito cultural também será composta da defesa oral a ser
realizada perante a mesma comissão responsável pela atribuição de notas fundamentadas aos
quesitos de mérito.
10.8 Serão divulgados, no mesmo ato de convocação para a defesa oral, apenas os pareceres
dos projetos não convocados para a defesa oral, a fim de que comece a contar o prazo
estabelecido no item 9.3.1 deste edital.
10.9 Serão convocados para a defesa oral os projetos que receberem pontuação total igual ou
superior a 75% (setenta e cinco por cento) do total possível.
10.10 Caso pelo menos 4 (quatro) projetos inscritos nas linhas de apoio de Complementação
de Obra Audiovisual, Obra Seriada para TV e Comercialização/Distribuição de Longa-
metragem, assim como nos três perfis orçamentários da linha de Produção de Longa-
metragem, não alcancem a pontuação supracitada, serão convocados os projetos melhores
pontuados até o limite de 4 (quatro) para cada linha de apoio ou perfil orçamentário.
10.11 Também deverão ser convocados para a defesa oral, independente do perfil or-
çamentário na linha de apoio de Produção de Longa-metragem, os 3 (três) projetos melhores
pontuados de diretores estreantes.
10.12 A defesa oral poderá ser realizada por até 3 pessoas indicadas pelo proponente e será
composta por duas etapas:
I - Até 10 minutos para apresentação de seu projeto.
II - Até 5 minutos para perguntas da comissão de julgamento aos representantes do pro-
jeto.
II - Até 10 minutos para respostas dos representantes do projeto.
10.13 A defesa oral, para todos os fins, será considerada como parte integrante e com-
plementar da etapa de mérito cultural, e não uma etapa própria, razão pela qual não possui
pontuação ou critérios específicos. Ou seja, finalizadas as defesas orais, a Comissão se
reunirá para deliberar de forma colegiada a pontuação final de mérito relativa e a ordem de
classificação final dos projetos que foram convocados para a defesa oral, nas suas respectivas
linhas de apoio.
11. DA DISTRIBUIÇÃO E REMANEJAMENTO DOS RECURSOS
11.1 Será assegurado o fomento a todas as linhas de apoio, com a destinação específica de
recursos e expectativa de quantidade mínima de vagas, conforme discriminado no Anexo I
deste edital.
11.2 Os recursos remanescentes nas linhas de apoio indicadas nos itens do Anexo I deste
Edital, serão prioritariamente remanejados para contemplação dos projetos mais bem pon-
tuados respeitando o seguinte agrupamento:
I - Desenvolvimento de Projeto Cinematográfico de Longa-metragem ou obra seriada, Pro-
dução de obra cinematográfica, com finalização;
II - Núcleo Criativo - Módulos I e II;
III - Obra Seriada para TV, Complementação / Finalização / Comercialização/Distribuição de
Longa-metragem;
IV - Mostras e Festivais Módulos I, II e III;
V - Apoio ao desenvolvimento do cineclubismo, Pesquisa Cultural, Publicação (catálogos,
periódicos, livros, revistas especializadas etc.), Ações de capacitação/formação (oficinas,
cursos, ações educativas ou de formação de plateia, etc.), Restauração/Preservação de Acer-
vo, Projeto Livre.
11.3 Os recursos remanescentes dos grupos definidos no item anterior, serão destinados para
o remanejamento e aprovação dos projetos mais bem pontuados e não contemplados, in-
dependente da linha de apoio que estiverem inscritos.
12. ORIENTAÇÕES GERAIS
12.1 Orienta-se que todos os proponentes apresentem formatos comunicacionais e prevejam
estruturas físicas acessíveis para as pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiência, em
suas múltiplas especificidades, seja auditiva, visual, motora ou intelectual.
12.2 Recomenda-se que todos os proponentes busquem ao máximo adotar providências

necessárias para oferecimento de instrumentos de acessibilidade comunicacional, tais como:
LIBRAS, legendas em português, áudio descrição e BRAILLE, respeitando a linguagem de
cada projeto e as necessidades do público.
12.3 Sugere-se que todos os proponentes apresentem propostas em conformidade com a
Política Distrital de Equidade de Gênero na Cultura, para enfrentamento de estereótipos no
exercício da cultura, observando as dimensões de identidade de gênero, raça, etnia, orien-
tação sexual, local de moradia, trabalho, classe social, deficiência e geracional das mulheres
do Distrito Federal.
12.4 Para projetos com previsão de público acima de 200 pessoas, recomenda-se que sejam
observadas a Lei Distrital n° 5.610/2016, o Decreto n° 37.568/2016 e a Instrução Normativa
n° 89/2016 do Serviço de limpeza urbana (SLU) que trata da responsabilidade dos Grandes
Geradores de resíduos sólidos e promotores e eventos realizados em áreas, vias e logradouros
públicos.
13. DA HABILITAÇÃO PARA RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS
13.1 Somente estará apto a receber os recursos o agente cultural proponente de projeto
contemplado que:
I. Estiver em situação de adimplência perante o Distrito Federal e a União;
II. Não houver sido sancionado com aplicação de multa por inexecução parcial ou integral do
objeto de contratos anteriores vinculados ao FAC no mesmo exercício financeiro ou no
exercício anterior;
III. Não possuir convênio ou outro apoio com o mesmo objeto junto à Secretaria de Estado
de Cultura.
13.2 Finda a seleção, o proponente do projeto contemplado será convocado para que no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias apresente os seguintes documentos, conforme sua
natureza jurídica:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, emitidas no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil;
II - atos constitutivos, nos casos de pessoa jurídica com fins lucrativos, ou contrato social,
nos casos de organizações da sociedade civil;
III - Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo Tribunal de Justiça
do Distrito Federal, nos casos de pessoa jurídica com fins lucrativos;
IV - Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União;
V - Certidão Negativa de Débitos com o Distrito Federal;
VI - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
CRF/FGTS;
VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal
Superior do Trabalho;
VIII - declaração de que:
a) as obras utilizadas no âmbito do projeto contemplado são próprias ou de domínio público,
ou, ainda, de utilização autorizada ao proponente pelo autor ou pelo órgão de direitos
autorais competente;
b) não é servidor efetivo ou ocupante de cargo em comissão na Secretaria de Estado de
Cultura do Distrito Federal e que não possui vínculo de parentesco até o terceiro grau com
membros efetivos ou suplentes do Conselho de Cultura do Distrito Federal, do Conselho de
Administração do FAC ou da comissão de julgamento que atuou na etapa de análise técnica
e de mérito cultural, bem como com servidores da Secretaria de Estado de Cultura do
Distrito Federal.
c) não incorre nas vedações relativas ao nepotismo previstas no Decreto nº 32.751, de 4 de
fevereiro de 2011;
d) não emprega trabalhadores nas situações descritas no inciso XXXIII do art. 7° da Cons-
tituição da República;
e) nenhum de seus sócios administradores, majoritários, diretores ou procuradores é servidor
vinculado à Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal, nem possui vínculo de
parentesco até o terceiro grau com membros efetivos ou suplentes do Conselho de Cultura do
Distrito Federal, do Conselho de Administração do FAC ou da comissão de julgamento que
atuou na etapa de análise técnica e de mérito cultural, bem como com servidores da
Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal, exigida apenas nos casos em que o
agente cultural proponente se tratar de pessoa jurídica.
13.3 Para os fins do disposto no item 13.2, subitem VIII-a, no caso de obras firmadas em
coautoria deverá ser apresentada declaração dos coautores de que estão cientes e que au
torizam e cedem o uso da obra para o projeto ou iniciativa, a ser apoiada com recursos do
Fundo de Apoio à Cultura.
13.4 A Secretaria de Estado de Cultura irá consultar o SIGGO e o CEPIM para verificar se
há ocorrência impeditiva em relação à pessoa física ou jurídica e pode reemitir certidões
disponíveis eletronicamente nos casos de vencimento de sua validade.
13.5 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas, desde
que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com
a administração pública.
13.6 O proponente de projeto contemplado nesta seleção deverá efetuar cadastro como
usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações - SEI (http://portalsei.df.gov.br/), para
posteriormente ter acesso de forma digital ao seu processo referente ao projeto contem-
plado.
13.7 Após efetuar o cadastro, o proponente contemplado na seleção será notificado através de
e-mail para que acesse seu processo e efetue a impressão de ofício que deverá ser apre-
sentado em uma agência do Banco de Brasília-BRB para abertura de conta corrente es-
pecífica para o projeto.
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13.8 O projeto contemplado, que não cumprir com os prazos estabelecidos na publicação do
resultado final da seleção em relação aos itens 13.1 e 13.2 deste edital, será arquivado, sendo
convocado para ocupar sua vaga o projeto, habilitado na etapa de mérito cultural, sub-
sequente a sua colocação, devendo ser observado se o projeto que será substituído foi
contemplado nas vagas destinadas a linha de apoio, ou através dos critérios de rema-
nejamento previstos nos itens 13.2 e 13.3 deste edital, também deverá ser observado o
recurso total destinado para o edital e os saldos remanescentes para remanejamento.
13.8.1 Para a linha de Produção de longa-metragem, em caso de arquivamento de algum dos
projetos inicialmente contemplados, deverá ser convocado para ocupar a vaga, o projeto de
mesmo perfil orçamentário, habilitado na etapa de mérito cultural e melhor classificado de
acordo com sua pontuação. Caso não haja projeto de mesmo perfil orçamentário habilitado
na etapa de mérito cultural, poderá ser convocado o projeto melhor classificado não con-
templado inicialmente, independente do perfil orçamentário, devendo ser observado o saldo
de recursos disponíveis para a linha de apoio.
13.9 Os projetos convocados nas condições estabelecidas no item 13.8, serão submetidos à
etapa de análise de admissibilidade, conforme procedimentos previsto no item 9 deste
edital.
14. DA VIGÊNCIA DO PROCESSO SELETIVO
14.1 A vigência do processo seletivo é de 1 (um) ano a partir da homologação do resultado
final, podendo ser prorrogada por igual período.
15. DA EXECUÇÃO DOS PROJETOS CONTEMPLADOS
15.1 Ao longo da execução do projeto poderão ser alterados até 40% da ficha técnica
proposta, devendo ser encaminhada solicitação de autorização ao Conselho de Administração
do FAC, com justificativa, carta de anuência assinada, cópia do respectivo documento do
integrante da equipe técnica que está sendo substituído e o currículo do substituto, garantindo
que a substituição seja com qualificação equivalente ou superior a do membro original.
15.1.1. Casos excepcionais em que seja necessário realizar alterações na ficha técnica, após
superado o limite permitido de 40%, serão analisados e decididos pelo Conselho de Ad-
ministração do FAC mediante apresentação de justificativa por parte do beneficiário.
15.2 Caso seja identificada a necessidade de promover qualquer alteração de valores e itens
(rubricas), previstos na Planilha Orçamentária do projeto contemplado, é necessário solicitar
anuência do Conselho de Administração do FAC.
15.3 O agente cultural contemplado na seleção deverá apresentar relatórios durante a exe-
cução do projeto, pelo menos, a cada quatro meses, quando o projeto tiver duração superior
a 90 (noventa) dias, conforme modelo disponibilizado no site da Subsecretaria de Fomento
e Incentivo Cultural (www.sufic.df.gov.br).
15.4 Além das obrigações acima, os beneficiários deverão observar também as obrigações
presentes no termo de ajuste, constante no Anexo V deste edital, e aos limites, prazos,
critérios e outras definições constantes em outros instrumentos legais aplicáveis.
15.5 Não é possível à substituição do proponente da proposta, do diretor cinematográfico,
quando couber, e, tampouco do beneficiário do projeto, salvo nos casos de fusão ou in-
corporação totais de pessoa jurídica em que o patrimônio da sociedade original seja, no todo,
transferido para outra pessoa jurídica, que cumpra os requisitos previstos neste Edital,
inclusive no que concerne à inscrição no CEAC.
15.6 Na hipótese de alteração prevista no item anterior, a alteração deve ser autorizada pelo
Conselho de Administração do FAC, pela subsecretaria de Fomento e Incentivo Cultural e
pelo agente financeiro do FSA, o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul -
BRDE, esse último no caso dos projetos enquadrados nas linhas de apoio Produção de
Longa-metragem.
15.7 Devem ser preservados, no caso da alteração de que trata o item anterior os limites de
propostas e financeiros previstos neste Edital, bem como preservadas as condições para o
contrato de investimento do FSA e os valores totais do projeto.
16. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS DOS PROJETOS CONTEM-
PLADOS COM APOIO FINANCEIRO DO FAC
16.1 Os procedimentos de monitoramento e controle dos projetos culturais contemplados,
assim como prestação de informação à administração pública, seguirão as disposições do
Decreto n° 38.9333/2018 que regulamenta o regime jurídico de fomento à cultura no Distrito
Federal, observadas às exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do
objeto.
16.2 O agente cultural que recebe recursos públicos do fomento deve prestar contas à
administração pública por meio da categoria de prestação de informações em relatório de
execução do objeto, nos termos do art. 55 do Decreto Distrital nº 38.933/2018.
16.3 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como registro
fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos,
panfletos, filipetas, bem como outros documentos pertinentes à execução do projeto.
16.4 O agente público deve elaborar parecer técnico de análise do relatório apresentado pelo
agente cultural, podendo concluir pelos seguintes procedimentos:
16.4.1 - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de
informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou
16.4.2 - solicitar a apresentação de relatório de execução financeira, caso considere que não
foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado no
relatório de execução do objeto.
16.5 - A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de contas pode:
16.5.1 - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do
objeto ou cumprimento parcial justificado;
16.5.2 - solicitar a apresentação de relatório de execução financeira, caso considere que não
foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou
que foram insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial de al-
gumas metas; ou
16.5.3 - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em
que verificar que não houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial não
justificado, ou quando identificar irregularidades no relatório de execução financeira.
16.6 - O relatório de execução financeira também poderá ser exigido, excepcionalmente,
quando for recebida pela administração pública uma denúncia de irregularidade sobre a
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que deve avaliar os elementos
fáticos apresentados.
16.7 - Nos casos em que o julgamento da prestação de informações for pelo cumprimento
parcial ou reprovação, o agente cultural será notificado para:
16.7.1 - devolver recursos à conta do Fundo de Apoio à Cultura - FAC.
16.7.2 - apresentar plano de ações compensatórias a ser deferido ou indeferido pelo Titular
da Secretaria de Estado de Cultura, após manifestação do órgão de controle interno e da
Assessoria Jurídico-Legislativa da Secretaria, desde que não esteja caracterizada má fé do
agente cultural.

16.8 - A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a reprovação da prestação de contas, desde que regularmente comprovada.
16.9 - A devolução de recursos à conta do Fundo de Apoio à Cultura - FAC de que trata o
item 16.7.1, somente será possível nos casos de reprovação parcial, desde que não esteja
caracterizada má fé do agente cultural.
16.10 O plano de ações compensatórias deve ter prazo o menor possível de execução,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do
instrumento.
16.11 O agente cultural deve Guardar a documentação referente à prestação de informações
pelo prazo de 10 anos, contados do fim da vigência do termo de ajuste.
17. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS CONCEDIDOS PELA ANCI-
NE/FSA
17.1 Para os projetos contemplados na linha de Produção de Longa-metragem, que contam
com recursos do FSA, deverão ser observadas as disposições estabelecidas no Anexos IV
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR INEXECUÇÃO DOS PROJETOS CON-
TEMPLADOS
18.1 As sanções administrativas por inexecução dos projetos contemplados serão aplicadas
por ato do Secretário de Estado de Cultura do Distrito Federal, após decisão do Conselho de
Administração do FAC, conforme disposições do Capítulo VII do Decreto nº 38.9333/2018
que regulamenta o regime jurídico de fomento à cultura no Distrito Federal.
18.2 Nos casos em que o AGENTE CULTURAL descumprir obrigação assumida ou atuar
em desacordo com o disposto na legislação, a Secretaria de Cultura poderá aplicar as
seguintes sanções, isolada ou cumulativamente:
I - advertência;
II - multa;
III - suspensão temporária da participação em seleção promovida pela Secretaria de Estado
de Cultura, por prazo não superior a dois anos;
IV - impedimento de celebrar com a Secretaria de Estado de Cultura instrumento jurídico
com repasse de recursos públicos ou que preveja apoio em bens ou serviços mediante
execução direta pela administração pública, por prazo não superior a dois anos; ou
V - declaração de inidoneidade para participar de seleção ou celebrar instrumento jurídico
com repasse de recursos públicos ou que preveja apoio em bens ou serviços mediante
execução direta, válida para todos os órgãos e entidades da administração pública distrital,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação.
18.3 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo de 10 dias para
apresentação de defesa pelo AGENTE CULTURAL.
18.4 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento
afasta a aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.
18.5 O agente cultural poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 05 dias contado
a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão que aplicar a sanção.
18.6 O atraso na apresentação do relatório de prestação de informações pode ensejar a
aplicação da sanção de advertência e, se mantida a inércia, a aplicação da sanção de multa
por infração leve, nos limites previstos no inciso I do art. 63 do Decreto no
38.9333/2017.
18.7 A omissão na apresentação do relatório de prestação de informações restará configurada
após a segunda notificação sem resposta, realizada por meio do endereço físico informado
pelo AGENTE CULTURAL no processo, e deve ensejar a exigência de devolução integral
dos recursos, sem prejuízo da aplicação de demais sanções de que trata o item 16.6, podendo
ensejar também tomada de contas especial caso seja constatado dano ao erário.
18.7.1 A devolução dos recursos deve ser efetuada à conta do Fundo de Apoio à Cultura -
FAC no Banco de Brasília: agência nº 100, conta corrente nº 002.503-6.

18.8 O montante de eventual multa deve ser definido considerando a condição socioe-
conômica do infrator e eventual reincidência, mediante juízo de proporcionalidade.
18.9 A Tomada de Contas Especial é um processo administrativo que tem por objetivo apurar
os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário, visando ao seu
imediato ressarcimento, depois de esgotadas as providências administrativas ordinárias.
18.10 A Tomada de Contas Especial somente deve ser instaurada pela ocorrência de algum
dos seguintes fatos:
I - omissão no dever de apresentar prestação de informações;
II - omissão no dever de devolver recursos decorrentes de reprovação de prestação de
informações;
III - não devolução de saldo remanescente ao fim da execução do instrumento.
18.11 Nos casos de aplicação de multa deverão ser observados os seguintes limites:
I - nos casos de infração leve, a multa será de no mínimo R$200,00 (duzentos reais) até
R$5.000,00 (cinco mil reais);
II - nos casos de infração média, a multa será de no mínimo R$5.000,00 (cinco mil reais) até
R$50.000,00 (cinquenta mil reais);
III - nos casos de infração grave, a multa será de no mínimo R$5.000,00 (cinco mil reais) até
R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
19.1 A partir da data do término da inscrição de projetos, a Secretaria de Cultura terá
previsão de 90 dias para divulgar a relação dos projetos que serão apoiados, podendo esse
prazo ser prorrogado por decisão do Conselho de Administração do FAC.
19.2 A assinatura dos termos de ajuste e o pagamento dos projetos contemplados neste edital
tem início previsto para março e abril de 2019.
19.3 O formulário de inscrição e as documentações exigidas neste edital deverão ser apre-
sentados em língua portuguesa (Brasil).
19.4 O presente Edital e os seus anexos, bem como outros documentos que subsidiarão a
elaboração do projeto, estarão disponíveis nos sites da Secretaria de Cultura do Distrito
Federal (www.cultura.df.gov.br) e da Subsecretaria de Fomento e Incentivo Cultural
( w w w. s u f i c . d f . g o v. b r ) .
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19.5 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo do Secretário de Cultura do
Distrito Federal, ouvido o Conselho de Administração do FAC e/ou, conforme o caso, pela
ANCINE e pelo agente financeiro do FSA.
19.6 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos
neste Edital, seus Anexos e no Decreto n° 38.9333/2018 que regulamenta o regime jurídico
de fomento à cultura no Distrito Federal.
19.7 Eventual revogação do edital, por motivo de interesse público, ou sua anulação, no todo
ou em parte, não implica direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
19.8 Os recursos, impugnações e demais solicitações deverão ser apresentados no Protocolo-
Geral da Secretaria de Cultura do Distrito Federal, sito no Anexo do Teatro Nacional Cláudio
Santoro - Via N-2, nos dias úteis, no horário de 8 horas às 12 horas e 14 horas às 18
horas.
19.9 Havendo irregularidades neste instrumento entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060, nos termos do Decreto nº 34.031 de
12/12/2012.
19.10 O proponente poderá obter informações e tirar dúvidas sobre a seleção através do e-
mail selecao.sufic@cultura.df.gov.br ou através do telefone (61)3328-9312.
19.11 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital em caso de identificação de
alguma irregularidade, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis após a publicação
do edital, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias
úteis.
19.12 Conforme estabelece o art. 49 da Lei nº 8.666/93, por analogia, o presente edital
poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente de-
vidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo ser anu-
lado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
19.13 Conforme estabelece o Art. 2° da Lei n° 5.061/2013, o uso ou emprego da mão de
obra infantil constitui motivo para a rescisão do Termo de Ajuste e a aplicação de multa, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis.
19.14 Conforme estabelece o Art. 2° da Lei n° 5.061/2013, o uso ou emprego da mão de
obra infantil constitui motivo para a rescisão do Termo de Ajuste e a aplicação de multa, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis.
19.15 Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília - DF.
19.16 Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início
e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.
ANEXOS: I - Detalhamento das linhas de apoio, II - Formulário de Inscrição, III- Planilha
Orçamentária, IV - Parâmetros contratação FSA e V -Termo de Ajuste, serão disponi-
bilizados no site da Secretaria de Cultura do Distrito Federal (www.cultura.df.gov.br) e no
site do FAC (www.fac.df.gov.br).

Brasília/DF, 09 de outubro de 2018
LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS

RESULTADO PRELIMINAR DA SELEÇÃO PÚBLICA DE QUE TRATA O
EDITAL Nº 13/2018 DO FUNDO DE APOIO À CULTURA DO DF PARA O

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS PARA ATUAREM COMO MEMBROS
DE GRUPO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA E DE MÉRITO CULTURAL

A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, observado o
Edital nº 13/2018-FAC, torna público o resultado preliminar da seleção que tem como objeto
o credenciamento de pessoas físicas para exercerem as atividades de avaliação técnica e de
mérito cultural de projetos inscritos nas seleções do Fundo de Apoio à Cultura - FAC. Consta
do resultado, o nome do candidato (a) e o resultado em relação ao credenciamento:
ADRIANA PERRELLA MATOS, Credenciado em 1 área; ADRIANE LORENZON DOS
SANTOS, Credenciado em 2 áreas; ADRIANO MOREIRA ROZA, Credenciado em 2 áreas;
ADSON RODRIGO SILVA PINHEIRO, Credenciado em 2 áreas; AÉTIO BARBOSA AL-
MEIDA FILHO, Não Credenciado; ALCINÉIA PAZ DAS NEVES, Não Credenciado; AL-
DA DE AZEVEDO FERREIRA, Não Credenciado; ALEX RODRIGUES MACHADO,
Credenciado em 2 áreas; ALEXANDRA DE LIMA CAVALCANTE, Credenciado em 3
áreas; ALEXANDRE FRITZEN DA ROCHA, Credenciado em 1 área; ALICE BEMVE-
NUTI, Não Credenciado; ALINE SILVA LIMA, Credenciado em 1 área; ALOISIO MAR-
COS MOREIRA DOS SANTOS, Não Credenciado; AMANDA WANIS TEIXEIRA, Cre-
denciado em 1 área; AMANDINE DENISE JOSÉMI GOISBAULT, Credenciado em 2 áreas;
AMILCAR FERRAZ FARINA, Credenciado em 2 áreas; ANA CAROLINA AMARAL
GUIMARÃES, Credenciado em 2 áreas; ANA CAROLINE DO ESPIRITO SANTO CHA-
VES; Credenciado em 3 áreas; ANA PAULA SBRISSA, Credenciado em 2 áreas; ANA
SILVEIRA MARTINS, Credenciado em 1 área; ANAMARIA MUHLENBERG DA SILVA,
Credenciado em 1 área; ANDERSON SILVA ANANIAS, Não Credenciado; ANDRÉ ALE-
XANDRE MENDES FREITAS, Credenciado em 3 áreas; ANDRÉ LUIS GOMES LIRA,
Credenciado em 1 área; ANDRÉ LUIS VIEGAS DE MACEDO, Credenciado em 3 áreas;
ANDRÉA DE SOUZA SOARES, Não Credenciado; ANDRÉA ESCOBAR FREIRE, Cre-
denciado em 2 áreas; ANDREI JAN HOFFMANN ULLER, Credenciado em 1 área; AN-
GELA SOUZA DE ARAÚJO, Credenciado em 1 área; ANGELO GUIMARÃES MON-
GIOVI, Não Credenciado; ANGELO MÁRCIO FARIA TURCI, Credenciado em 1 área;
ANNA CAROLINA FARIA LÍRIO, Credenciado em 2 áreas; ANTONIETA JORGE DERT-
KIGIL, Credenciado em 1 área; ANTÔNIO CLÉBIO VIRIATO RIBEIRO, Não Credenciado;
ARIEL VELLOSO REGO, Credenciado em 1 área; ARLINDA CELESTE ALVES DA
SILVEIRA, Não Credenciado; ARMANDO VILLARDO SILVA, Não Credenciado; BÁR-
BARA ARENÁSIO DEFANTI MONTEIRO, Não Credenciado; BRUNA TEIXEIRA JA-
CINTHO, Credenciado em 3 áreas; CARDES MONÇÃO AMÂNCIO, Credenciado em 3
áreas; CAROLINA MARQUES HENRIQUES FICHEIRA, Credenciado em 1 área; CA-
ROLINA MENENZES PALHARES, Credenciado em 3 áreas; CASSIO LEONARDO NO-
BRE DE SOUZA LIMA, Credenciado em 3 áreas; CÉLIA JEANE DOS SANTOS, Não
Credenciado; CÉLIO RODRIGUES DE LIMA PONTES, Credenciado em 1 área; CH-
RISTIANE GUIMARÃES DE ARAÚJO, Credenciado em 1 área; CIBELE RIBEIRO DA
SILVA, Credenciado em 2 áreas; CÍCERA PATRÍCIA ALCÂNTARA BEZERRA, Cre-
denciado em 3 áreas; CILENE RODRIGUES CARNEIRO FREITAS, Não Credenciado;
CLAIRTON ROSADO TEIXEIRA, Credenciado em 1 área; CLARA MARQUES CAMPOS,
Credenciado em 3 áreas; CLAUDIO AUGUSTO LOBO DA SILVA, Credenciado em 3
áreas; CRISTIANA GIMENES PARADA DOS SANTOS, Credenciado em 1 área; CRIS-
TIANA SOARES DA SILVA GIUSTINO, Credenciado em 3 áreas; CRISTIANE MAR-
QUES DE OLIVEIRA, Credenciado em 2 áreas; DANIEL BENDER LUDWIG, Creden-
ciado em 3 áreas; DANIEL GONÇALVES MORELO, Credenciado em 3 áreas; DANIEL
RIBEIRO DUARTE, Credenciado em 1 área; DANIELA CORREA BRAGA, Credenciado
em 1 área; DANIELE LOPES DOS SANTOS, Não Credenciado; DEBORA FERNANDES
HERSZENHUT, Credenciado em 3 áreas; DÉBORA SILVA DE AZEVEDO, Credenciado
em 1 área; DIANA DE HOLLANDA CAVALCANTI, Credenciado em 3 áreas; DIOGO
HORTA MIGUEL, Credenciado em 1 área; DOUGLAS TEIXEIRA NUNES SANTOS, Não
Credenciado; DULCE ELIANE RIBEIRO MALTEZ, Credenciado em 1 área; ED AN-
DERSON MASCARENHAS SILVA, Credenciado em 1 área; EDGAR CEZAR BENITES,
Credenciado em 2 áreas; EDILSON WALNEY MARTINS, Credenciado em 3 áreas;

ELEANDRO DA SILVA, Credenciado em 1 área; ELEN REGINA LARA ROCHA FA-
RIAS, Credenciado em 1 área; ELIENE RODRIGUES DE OLIVEIRA, Credenciado em 2
áreas; EMERSON FREITAS BRAGA, Não Credenciado; ÉRICA GIESBRECHT, Creden-
ciado em 3 áreas; EVANDRO LINHARES ANGERAMI, Credenciado em 2 áreas; FA-
BÍOLA RIBEIRO FARIAS, Não Credenciado; FERNANDA DANIELA CHAVES ROCHA,
Credenciado em 1 área; FERNANDA GABRIELA BIONDO, Credenciado em 1 área; FLÁ-
VIA HELENA SANTOS PÉRET, Credenciado em 1 área; FLAVIO CESAR NUNES DE
ARAÚJO, Credenciado em 1 área; FRANCISCO ADRIANO COSTA SOUZA, Credenciado
em 2 áreas; FRANCISCO FERNANDO BRAGA MENEZES, Credenciado em 2 áreas;
FREDERICO AUGUSTO VIANNA DE ASSIS PESSOA, Credenciado em 2 áreas; GA-
BRIEL MEDEIROS CHATI, Credenciado em 2 áreas; GEORGE MICHAEL ALVES DE
LIMA, Credenciado em 3 áreas; GERALDINE QUAGLIA, Credenciado em 2 áreas; GIAN-
CARLO MARTINS, Credenciado em 1 área; GIORDANNA LAURA DA SILVA SANTOS,
Credenciado em 3 áreas; GLEIZIANE PINHEIRO DOS SANTOS, Credenciado em 2 áreas;
GRAZIENE DA SILVA MOREIRA, Não Credenciado; GUILHERME LAUREANO COE-
LHO DE MOURA, Credenciado em 2 áreas; GUSTAVO AZEVEDO LANNES RIBEIRO,
Não Credenciado; HENRY ALEXANDRE DURANTE MACHADO, Não Credenciado;
ÍCARO VASQUES INCHAUSPE, Credenciado em 1 área; IGNÁCIO MOURA DE ALEN-
CAR, Não Credenciado; IGOR ALEXANDER NASCIMENTO DE SOUZA, Credenciado
em 2 áreas; IVANIA KUNZLER, Credenciado em 1 área; IZIS NEGREIROS DE SOUZA,
Credenciado em 3 áreas; JANAÍNA TIMM DE SOUZA, Credenciado em 3 áreas; JOANA
MICHAELA CARNEIRO DA CUNHA PDOSSE, Credenciado em 1 área; JOANNA SA-
VAGLIA, Credenciado em 1 área; JONARA SALETE FABIANE, Não Credenciado; JORGE
ALAN PINHEIRO GUIMARÃES, Credenciado em 1 área; JOSÉ BEZERRA DE BRITO
NETO, Credenciado em 2 áreas; JOSÉ EDUARDO MANSUR, Não Credenciado; JO-
SIVALDO ARAUJO DE SOUSA, Credenciado em 1 área; JULIA DE PARANAGUÁ BRA-
GA, Não Credenciado; JULIANA CAPILÉ RIVERA, Credenciado em 3 áreas; JULIANA
MACHADO OLIVEIRA, Não Credenciado; JULIANO MATTEO GENTILE, Credenciado
em 1 área; JULIO CESAR POMPEO, Não Credenciado; JUSSARA JANNING XAVIER,
Credenciado em 2 áreas; KARLA DANIELLE SANTOS DE OLIVEIRA, Credenciado em 1
área; KORAIÇA PRINCE TESSARI DE LIMA, Credenciado em 3 áreas; LAIRTON DOS
SANTOS GUEDES, Não Credenciado; LAIS TERÇARIOL VITRAL, Credenciado em 3
áreas; LANUZZA GONÇALVES DE LIMA, Credenciado em 3 áreas; LEONARDO DA
CONCEIÇÃO SERRA, Credenciado em 3 áreas; LETÍCIA DE CÁSSIA COSTA DE OLI-
VEIRA, Credenciado em 3 áreas; LETÍCIA MARTINS DIAS, Credenciado em 3 áreas;
LÍGIA BATISTA FERREIRA, Credenciado em 3 áreas; LILIAN FONTES MOREIRA,
Credenciado em 2 áreas; LILIANA PÉREZ RECIO, Não Credenciado; LUCIANA LEPE
TONAKI, Não Credenciado; LUCINETE APARECIDA DE MORAIS, Não Credenciado;
LÚCIO ENRICO VIEIRA ATTIA, Credenciado em 3 áreas; LUIZ EDUARDO CORA-
DAZZI, Credenciado em 2 áreas; LUIZ ROBERTO DE ANDRADE MARCHESINI, Cre-
denciado em 1 área; MAILINE BAHIA FERNANDES, Não Credenciado; MANOELA
MARIA VALERIO, Credenciado em 2 áreas; MARCELINA DE MORAES BASTOS, Não
Credenciado; MÁRCIA ARAÚJO MARTINS BARBOSA, Não Credenciado; MARCIO AU-
GUSTO RIBEIRO FREITAS, Credenciado em 1 área; MARCO ANTONIO FILLIPIN RO-
DRIGUES, Credenciado em 2 áreas; MARIA BETÂNIA GOMES DA SILVA, Credenciado
em 1 área; MARIA CAROLINA JUNQUEIRA FENATI, Credenciado em 1 área; MARIA
DAS GRAÇAS SOUSA COUTINHO, Credenciado em 2 áreas; MARIA DO ROSÁRIO DA
SILVA, Credenciado em 2 áreas; MARIA ELISA DE MACEDO RODRIGUES, Não Cre-
denciado; MARIA GABRIELA DE CARVALHO RIBEIRO ALVES, Credenciado em 2
áreas; MARIA REJANE REINALDO, Não Credenciado; MARIANA LIMA, Credenciado
em 3 áreas; MARIANE FEIL, Credenciado em 3 áreas; MARÍLIA RAMEH REIS DE
ALMEIDA BRAGA, Não Credenciado; MARINA COUTINHO HODECKER, Credenciado
em 2 áreas; MARLA DA SILVA DERZI, Credenciado em 1 área; MARUÇA RODRIGUES
DE LIMA, Credenciado em 2 áreas; MAURINEY EDUARDO VILELA, Credenciado em 1
área; MELISSA TEIXEIRA ORNELAS, Não Credenciado; MIRTTHYA MARK LUCENA
GUIMARÃES, Credenciado em 1 área; MONICA DA SILVA PAULA, Credenciado em 1
área; MORGANA MARIA PESSOA SOARES, Credenciado em 1 área; MYREIKA LANE
DE OLIVEIRA FALCÃO, Credenciado em 3 áreas; NÁDIA MARIA FERREIRA DE SOU-
SA, Credenciado em 1 área; NATÁLIA CAETANO DA SILVA, Credenciado em 1 área;
NICOLE DO NASCIMENTO MEDEIROS COSTA, Credenciado em 2 áreas; PÂMELA
LUCIANO FERREIRA CORRÊA COUTINHO, Credenciado em 1 área; PATRÍCIA ARAÚ-
JO DOS REIS, Não Credenciado; PAULA GOTELIP DE SOUZA CORRÊA, Não Cre-
denciado; PAULO SARKIS KEUCHEGERIAN, Não Credenciado; PEDRO CASTRO MAR-
TINS, Não Credenciado; RAFAEL MOURA DE ANDRADE, Credenciado em 1 área;
RAFAEL RIBEIRO ALVES DE SOUSA, Credenciado em 3 áreas; RAINY BORGES DE
MOURA, Não Credenciado; RAQUEL KRAUSS TEIXEIRA, Credenciado em 3 áreas;
RAQUEL MICAS SOARES, Não Credenciado; RAQUEL OLIVEIRA MOREIRA, Cre-
denciado em 3 áreas; RAVEL ANDRADE DE SOUSA, Não Credenciado; REBECA DÉ-
BORA FINGUERMANN, Não Credenciado; REJANE DE CÁSSIA BARBOSA DA NÓ-
BREGA, Credenciado em 1 área; RENATA FERNANDES FONTANILLAS, Credenciado
em 2 áreas; ROBSON ALFIERI, Credenciado em 2 áreas; ROSA HELENA RASUCK,
Credenciado em 3 áreas; ROSÁLIA GUEDES, Credenciado em 2 áreas; SANDRA HE-
LENA PEDROSO, Credenciado em 3 áreas; SELMA MARIA SANTIAGO LIMA, Cre-
denciado em 2 áreas; SÉRGIO RICARDO CAVALCANTE MATOS, Credenciado em 3
áreas; SILVANA SOARES SILVA, Credenciado em 1 área; SILVIA BEATRIZ PAES LIMA
ROCHA GARCIA, Não Credenciado; SIMONE MARÇAL, Não Credenciado; SONIA MA-
RIA ACHATKIN, Não Credenciado; SUELY WELSCH LIEPKALN, Não Credenciado;
SYLVIA TEREZA DA PALMA DE MELLO, Credenciado em 1 área; TACIANA PA-
TRÍCIA FERREIRA ALMEIDA, Credenciado em 2 áreas; TÂNIA APARECIDA DE SOU-
ZA VICENTE, Credenciado em 2 áreas; TATIANA MENDES HOREVICHT, Não Cre-
denciado; THIAGO DA SILVA TAVARES, Não Credenciado; VALÉRIA LEITE DE AQUI-
NO, Credenciado em 2 áreas; VANESSA MARIA ALVARES CANÇADO, Credenciado em
1 área; VANÉSSIA GOMES DOS SANTOS, Não Credenciado; WELLINGTON BAR-
THOLOMEU SAMPAIO MENDES JUNIOR, Credenciado em 3 áreas; WELLINGTON
ROCHA DO NASCIMENTO, Credenciado em 1 área; ZILDA BARRADAS, Credenciado
em 3 áreas; ZULEICA DE ALENCAR ARARIPE PINHEIRO ALVES, Credenciado em 3
áreas.


